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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Corozinho, 14 de fevereiro de 2017,

Excelentíssimo Senhor,

Ver. Estevão De Loreno,

Presidente da Câmara Municipal de Vereadores

Encaminha Projeto de Lei n' 027/17

Senhor Presidente:

CÂMARA MUNICIPAl..
DE CARAZINHO

Pmloçolon" Ai- ,2fr!;
Hora • J;2.

t 5 f£V, lutl

Pelo presente encaminhamos a essa Egrégia Casa o Projeto de Lei n°

027/17, desta data, que Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar Acordo de

Cooperação com a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, visando à

concessão de Estágio Curricular Não Obrigatório na Defensoria Pública do Estado Regional

de Carazinho e altera dispositivo da Lei Municipal nO 8.142 de 13 de outubro de 2016.

Exposição de Motivos:

A Constituição de 1988 propôs um novo pacto federativo priorizando a

atuação cooperativa no campo das relações intergovernamentais, sobretudo quando se trata

da ordem social. Tal aspecto objetivou reduzir esforços e otimizar soluções de problemas

comuns que, muitas vezes, só são possíveis por meio de ações conjuntas dos três entes

federativos.
Por sua vez, a Lei de Responsabilidade Fiscal, em seu art. 62 estabeleceu

que os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros

entes da Federação se houver autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei

orçamentária anual, bem como, se houver convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme

sua legislação.
Em relação à autorização da lei de diretrizes orçamentárias, a alteração se

faz necessária para que haja a previsão expressa no art. 58. Quanto a autorização

orçamentária, esta poderá ser implementada através de crédito adicional, conforme

parágrafo único, quais transcrevemos abaixo:
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Art. 58. Para fins de atendimento ao disposto no art. 62 da LC nO

10112000, fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios,

ajustes elou contratos, para o custeio de despesas de competência

da União elou Estado, exclusivamente para o atendimento de

programas de segurança pública, justiça eleitoral, fiscalização

sanitária, tributária e ambiental, educação, cultura, saúde, assistência

social, agricultura, meio ambiente, alistamento militar ou a execução

de projetos especificos de desenvolvimento económico-social.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária anual, ou seus créditos

adicionais, deverão contemplar recursos orçamentários suficientes

para o atendimento das despesas de que trata o caput deste artigo.

o Acordo de Cooperação visa proporcionar uma maior aproximação entre a

comunidade e a Defensoria Pública do Estado, assim como fornecer ao estagiário um

embasamento para a futura profissão. Também possibilitará ao estagiário maior

aproximação entre a teoria estudada e a prática, como por exemplo execução de atividades

típicas administrativas municipais, como regularização fundiária, do desenlaçamento de

dívidas com o Município e do fornecimento administrativo de medicamentos, cirurgias e

tratamentos de saúde, objetivando ainda, a solução extrajudicial de demandas relacionadas

à educação, ao transporte público municipal, ao saneamento de água e esgoto, à poluição

ambiental.

Os estagiários desenvolverão as suas atividades na Defensoria Pública do

Estado na Regional de Carazinho, com até quatro vagas.

DS/DDV

Atenciosamente, I1&rrz
/ Prefeito
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PROJETO DE LEI N' 027, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2017.

Autoriza o Poder Executivo Municipal a firmar
Acordo de Cooperação com a Defensoria
Pública do Estado do Rio Grande do Sul,
visando à concessão de Estágio Curricular Não
Obrigatório na Defensoria Pública do Estado
Regional de Carazinho e altera dispositivo da
Lei Municipal n' 8.142 de 13 de outubro de 2016.

Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado firmar Acordo de
Cooperação com a Defensoria Pública do Estado do Rio Grande do Sul, visando à
concessão de Estágio Curricular Não Obrigatório na Defensoria Pública Regional de
Carazinho, conforme minuta em anexo, que fará parte desta Lei.

Art. 2° O Acordo de Cooperação observará o limite maxlmo de até 04
(quatro) concessões de estágios e observará ainda, no que couber, as disposições contidas
na Lei Municipal n' 6.988, de 15 de julho de 2009.

Art. 30 Servirá de recurso para atender a despesa de trata o art. 10, a
seguinte dotação orçamentária:

02 - SECRETARIA GERAL DO GOVERNO
02.09.03.062.0030.2431 - Convenio Defensoria Pública
XXXX/3.3.3.9.0.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - pJ

Art. 4' O artigo 58 da Lei Municipal n' 8.142 de 13 de outubro de 2016, que
trata das Diretrizes Orçamentárias para o ano de 2017, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 58. Para fins de atendimento ao disposto no art. 62 da LC nO
101/2000, fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios, ajustes e/ou
contratos, para o custeio de despesas de competência da União e/ou Estado,
exclusivamente para o atendimento de programas de segurança pública, justiça
eleitoral, defensoria pública do estado, fiscalização sanitária, tributária e ambiental,
educação, cultura, saúde, assistência social, agricultura, meio ambiente, alistamento
militar ou a execuçãode projetos especificas de desenvolvimento econômico~social.

Parágrafo único. A Lei Orçamentária anual, ou seus créditos adicionais,
deverão contemplar recursos orçamentários suficientes para o atendimento das
despesas de que trata o caput deste artigo. " (NR)

Art. 50 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

,

Gabinete do Prefeito, 14 de fevereiro de 2017.

DS/DDV
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ANEXO I

ACORDO DE COOPERAÇÃO N' /2017

TERMO DE CONVÊNIO N°

Convênio que entre si celebram a
Defensoria Pública do Estado do
Rio Grande do Sul e o Município de
Carazinho/RS.

Expediente n' 00_-30.00/_-_

A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o n° 74.704.636/0001-50,
estabelecida na Rua Sete de Setembro, n° 666, nesta capital, representada neste ato
pelo Excelentíssimo Senhor Defensor Público-Geral do Estado CRISTIANO VIEIRA
HEERDT, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas sob o nO676.440.900-53, doravante
denominada DEFENSORIA PÚBLICA. e o MUNiCípIO DE CARAZINHO
inscrito no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica sob o nO 87.613.535/0001-16, com
sede na Avenida Flores da Cunha, n01264, Carazinho/RS, CEP 99500-000, neste ato
representado pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito Milton Schmitz, doravante
denominado MUNICipIO, resolvem celebrar o presente Convênio, mediante as seguintes
cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Convênio a conjugação de esforços para a
execução de atividades típicas administrativas municipais concernentes à regularização
fundiária, regularização de dívidas municipais e fornecimento administrativo de
medicamentos, cirurgias e outros tratamentos de saúde, solução extrajudicial de
demandas relacionadas à educação, ao transporte público municipal, ao saneamento
de água e esgoto, à poluição ambiental, entre outras, nos termos da lei.

O presente autoriza o Município a ceder até quatro estagiários, para
desenvolver atividades específicas atribuídas ao ente municipal que serão realizadas junto à
Defensoria Pública Regional de Carazinho/RS.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

Constituem obrigações do MUNiCípIO:

I - Contratar o(s) estagiário(s), observando os ditames da Lei n,o
11.788/2008, mediante celebração de Termo de Compromisso de Estágio;

11 - Manter â disposição da fiscalização documentos que comprovem a
relação de estágio, a cedência do(s) estagiário(s) e o cumprimento dos encargos previstos
na Lei n.o 11.788/2008, notadamente no que diz respeito ao pagamento da bolsa-auxílio,
do auxílio-transporte e do prêmio de seguro contra riscos de acidentes pessoais:

111- Adotar as providências necessárias à substituição do(s) estagiário(s)
www.carazinho.rs.gov.br
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quando do encerramento do Termo de Compromisso, conclusão do curso ou no caso de
desligamento do estudante.

Constituem obrigações da DEFENSORIA PÚBLICA:

Assegurar ao(s) estagiario(s) condições adequadas ao
d~senvolvimento de suas atividades, que serão aferidas por avaliação, a qual se dará
mediante a elaboração de parecer sobre o aproveitamento do estágio realizado e
enviado à Universidade/Faculdade;

11- Verificar e acompanhar a assiduidade do{s) estagiário{s), por meio
das efetividades, as quais deverão ser remetidas, mensalmente, para a Prefeitura
Municipal de Carazinho e para a Unidade de Supervisão de Estagio da DEFENSORIA
PÚBLICA.

Constituem obrigações do ESTAGIÁRIO:

I - Cumprir fielmente as atividades de estágio na Defensoria Pública
Regional de Carazinho junto ao local em que for designado;

11- Realizar as seguintes atividades próprias da Municipalidade:

lI.a - Cadastramento das partes (munícipes) que pleiteiam providências
extrajudiciais e ações atinentes à regularização fundiária; regularidade de dívidas
municipais; fornecimento de medicamentos, cirurgias, internações e outros tratamentos
de saúde; solução extrajudicial de demandas relacionadas a educação, ao transporte
público municipal, ao saneamento de água e esgoto e à poluição ambiental;

Il.b - Realização de contato com as partes, por meio de telefone, carta, e
outros que se fizerem necessários, para o atendimento das providências extrajudiciais e
relativas aos processos referidos no item Il.a, bem como para informar sobre o andamento
e o resultado das providências tomadas;

lI.c - Recebimento de documentos para instruir providências extrajudiciais
e ações referentes aos mencionados no item Il.a.

111- Realizar relatório mensal de suas atividades de estágio e encaminhar
para a Prefeitura Municipal;

IV - Atender as normas internas da DEFENSORIA PÚBLICA, declarando
expressamente conhecê-Ias;

v - Exercer as suas atividades com zelo, pontualidade, assiduidade,
respeitando os Defensores Públicos, servidores, demais estagiários e, principalmente, os
assistidos;

VI - Cumprir as atividades de estágio no horário estabelecido pela
DEFENSORIA PÚBLICA, observando a carga horária determinada no Termo de
Compromisso de Estágio.

Parágrafo único. As condições e obrigações do presente Convênio não
geram, para quaisquer efeitos, vínculo empregatício entre as partes, em especial com a
DEFENSORIA PÚBLICA, sendo que a remuneração e os encargos previstos na Lei n.o
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11.788/2008 serão suportados, integralmente, pelo Poder Executivo Municipal.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA

o presente Convênio vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, a contar da
publicação da respectiva súmula no Diário Oficial do Estado, podendo ser prorrogado
mediante tennos aditivos, até o limite legal de 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA QUARTA - DA RESCISÃO

o presente Convênio poderá ser rescindido a qualquer tempo, sem que
assista às partes qualquer indenização, mediante manifestação escrita e justificada de
qualquer das partes, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Porto Alegre/RS para dirimir quaisquer controvérsias
oriundas do presente Convênio.

E, por estarem acordadas, firmam o presente em duas vias de igual teor, na
presença das testemunhas adiante designadas, na forma da lei.

Porto Alegre, _ de de 2017.

Cristiano Vieira Heerdt,
Defensor Público-Geral do Estado do Rio Grande

do Sul.

//
~ ilton Sct} itz,

prefeittruniciPal de Carazinho/RS.

Testemunhas:

1..
Nome legível:
CPF nO:

2. _
Nome legível:
CPF nO:
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aam..••

ORIENTAÇÃO TÉCNICA
17717

Matéria: Projeto de Lei n' 027/17
Ementa: Autoriza o poder executivo municipal a
firmar Acordo de cooperação com a defensoria
pública do estado do Rio Grande do Sul, visando à
concessão de estágio curricular não obrigatório na
defensoria pública do estado regional de carazinho e
. altera dispositivo da lei municipal n' 8.142 de 13 de
outubro de 2016. Conveniência e Oportunidade.
Cumprimento de Ordem Judicial. ORIENTAÇÃO.
FAVORÁVEL

Trata-se de pedido encaminhado pela Servidora Vivianc Muller
Menezes Nunes ao Departamento Jurídico desta Casa Legislativa, para que seja emitido
parecer técnico. em seus aspectos constitucionais e legais, acerca do Projeto de Lei. n. 027, de
14 de Fevereiro de 2017. de autoria do Poder Executivo, que Autoriza o poder executivo
municipal a firmar Acordo de cooperação com a defensoria pública do estado do Rio Grande
do Sul, visando à concessão de estágio curricular não obrigatório na defensoria pública do
estado regional de cal'azinho e altera dispositivo da lei municipal n' 8.142 de 13 de outubro
de 20/6.

Os motivos constam em anexo à minuta de lei apresentada.

Ê o brevíssimo relato, passa-se a fundamentar.

Da iniciativa

Com relação à iniciativa do presente projeto de lei, nada a observar,
uma vez que, a presente proposição é de competência privativa do Executivo, tendo em vista
que Matérias relacionadas, tais como a finnação de convênio, ajustes e tenno de cooperação
quais estão atreladas a sua competência e atribuições do Poder Público, desde que tenha
autorização na Lei de diretrizes orçamentárias e a devida dotação orçamentária para
paganlenlo das futuras despesas a serem criadas, com a abertura das vagas de Estágio.

A matéria é de competência de o próprio Poder Executivo legislar
sobre matéria orçamentária e elaboração de Acordos, tendo plena legitimidade com fulcro no
artigo n° 62 da Lei Complementar 101/2000, para finnar convenio com outros entes da
Federação, desde que tenha, autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei
orçamentária anual, e convênio ou acordo de cooperação, definindo os devidos critérios para
contratnção dos Estágios, regras de subordinação, fiscalização em respeito LEI DO
ESTÁGIOS N' 11.788/08.
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19or Guerra LongO

~

Em analise a presente proposição e ao tenno de Acordo de
Cooperação que segue anexo ao projeto, verifica.se que o mesmo ajusta-se a sua competência
legislativa, está acompanhado da dotação orçamentária que servira atender as despesas, e o
Termo de acordo de Cooperação atende todos os critérios da Lei do Estagio nO 11.788/08,
definindo de fonna clara, as .responsabilidade de Cada Ente Publico, no Caso, o Municfpio de
Carazinho e do Estado do Rio Grande do Sul, representado pela Defensoria Pública do Estado
do Rio Grande do Sul.

O Termo também define a necessidade de haver um plano de
atividades"dó Estágio, duração do Estágio. e numero máximo de Vagas, no caso 04.

A justificativa do projeto é legitima, visa proporcionar uma maior
aproximação entre a comunidade e a Defensoria Pública do Estado, assim corno fornecer ao
estagiário um embasamento para a futura profissão.

Também possibilitará ao estagiário maior aproximação entre a teoria
estudada e a prática, como por exemplo execução de atividades típicas administrativas
municipais, COma regularização fundiária, do desenlaçamento de dividas com o Municipio e
do fornecimento administrativo de medicamentos, cirurgias e tratamentos de saúde,
objetivando ainda, a solução extrajudicial de demandas relacionadas à educação. ao transporte
público municipal, ao saneamento de água e esgoto, à poluição ambiental.

Quanto aos custos segundo infonnações. Servirá de recurso para
atcnder a despesa de traIa o art. I., a dotação orçamenlária: da SECRETARIA GERAL DO
GOVERNO 02.0903.062.0030.2431 Convenio Defensoria Pública
XXXX/3. 3.3.9.0.39.00.00.00 - Outros Serviços de Terceiros - pJ adequando-se aos dispositivoslegais.

E por final o referido projeto de lei busca alteraI o artigo 58 da Lei
Municipal n' 8.142 de 13 de outubro de 2016. que trata das Diretrizes Orçamentárias para o
ano de 2017, autorizando Poder Executivo finnar convênios, ajustes e contratos, para o
custeio de despesas de competência da União eIou Estado. exclusivamente para o atendimento
de programas de segurança púbJica,justiça eleitora', defensoria pública do estado.

Diante do exposto, o Projeto de lei, não há qualquer óbice para
apreciação pelo Plenário da Câmara, atendendo a todos os requisitos Jegais e constitucionais,
não fere a autonomia de poderes, e não infringe nas atribuições privativas do executivo.

Portanto, o referido projeto é viável, fonnal e materialmente.
É o parecer.
Ca.razinbo, 15 de fevereiro de 2017.

LONGO
Procurador Gera :;egislativo 5
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COMISSÃO Im .JUSTIÇA" FIN!\NÇAS
PAHECEn

I)a J"(leer Il o 0111/'1.0] 7
Projeto de Lei n° Ozi/l i
Autol'; Execut.ivo Municipal'
Emcntn: AuiOl'izll o. Poder' f;xccut.ivo Nlunic:ipal o firmar neOl"do de c:oopC'rnç,10 com a
Defensol'in Pública do -Estado do Rio .Gl'anll(~ do Sul. visando il GOliees!:11io df' ESlitgio.' /
CUl'l'icuh1I' Não Obrigéltório na Defensoria Pllblica do ESl.3do Regional de C::I.l'M.inho (: altcl':\
djspo~iti\'o da<i-.ê-i Municipal n<>8.142 de 1:~de-outubro de 201 (oi.

Helatm'; M3~'cióHoppcn
HcllltÓl'io

1. A mái.éri:l em análise, de aul-Ol'iH do Executivo !'.-1ullieipal, tramita IH:'t>11l ("asa
LcgislM,iva, sob;) forma de Projeto clt' Lei, Lendo como objetivo <lEmeni:l :u:inw cilada.

2. Atendendo às normas cOllst.itucionais de tramitação que disciplinam a llliH.€~ria, li

l'f'rf'rido Projeto de Lei está sob a responsabilidade dest:l Comissão para <lI!£' !.-lPJll
elaborado o pareceI' sobl'e sua legnlidnde, constitucionalidade e regimcnt'n!iliali(',

~, AcOSt.OU'BCo pa1'ccer jurídico 18812017.
Voto cio Relat.or

1. Conc!lli-sc legitima a iniciativa desl.n Pl'OPOS1Çliode lei. tendo em vista i'(, trotar (lI'
int.eresse lotaI e ~el'privati\'fl do Chefe do Poder Execut.ivo, nfio havendo vi{;io~.

2. Sahendo que .l'=:;lo ie,gais parcerias enire difercntcf; ór~<i()B fedcrado~, condui'l.;('
favonivel.

3. Por la] razão. VOT,~ o' Hc1ai:or pela cOllsl.iluciol1õ1lid:lde, legalidade e \'i;lhilidadl' do
P'"C'S{,lltc Projeto de Lei ..

4. Os dCllIflis in!q,'1'tllltcs da COllli~siio VOTAHt\:\1 DE ACORDO.
/ . ".

Salri de Heuniões Antõ ia Ljbório Bcr\'l!IIl, 22 de março de 201í.

~ L 0C
(Ir i\'I{m:io Hoppen"
l)l'csidcnfc

,
Ve,'ead~r'J~~ Pe4ro ,.\lbllq\lei~q~ede Azevedo

Vicl' Pl'ci>ident.e

Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - FoneIPABX: 54 3330.2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHOIRS
E-mail: camaracrz@camaracrz.rs.90v.br www.camaracrz.rs.gov.br CNPJ: 89.965.22210001-52
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E~TADO DO RIO GRANDE DO SUL
CAMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

COMIssAo DE ,JUSTIÇA E FINANÇAS
PAIU~CEH

, Helatól'io.,1. A ;inat.êria em, análise. de a-utoriH do Executivo Nlunicipal, u'amita Iw!"lfl ('a~:l
Legislativa, s()l~a forlllll de Projelo de Lei. Lendo como objetivo fl Ement.a acim:'t cil:lda.

2. Atendendo às normas const.it.ucionai!:i de tramit.açilo que disciplinam a mnt{'l'ia, o
referido Projeto de Lei est.á sob a responsabilid,lde desla Comissão p:Ull que !:ieJll
elllborado o plIl'ecer sobre sua leg::üic1flc1e,constit.lIciollt\lidade e regimenlalidacle.

3. Acostou,se o pareccr juddico 188/2017.

P~rcccJ' nO 041Af20lí
Pl'ojtlto de Lei n° 027/17 •" ,"

i\ut()l': Executivo l\'lunicipal l(~ .•.•

Ementa: Autoriza o 'pOd~L:.Executivo Nlunicipal a firnwr acordó de cooperaçilo com ti

Defensoria Pública do' ....:sl,acio do lüo Grnl1dc do Sul. \'iSflndo à concessão de ESlúgio
Curriculuf Não'Obril!<1t.ório na DefensOI:ia Pública do Est.:lclo Regional de Carazinho e ulwfa

( ,~ ,.'
dispositivo ela Lei'!'-'I unicipal n" 8.142 de 13 de outubro de 201G.

" '.
Relator': M:rrc.io I-1oppcn

Vot.o do Vicc Pr.csiclcntc .Jo:10 Pcdn) Albuqucl'que

1. O projeto obj<:tivfI autorizar a Aoministraçâo a firmar acordo de cooperação com a
J)cfen!:;ol"ia púhli.ca do ESI~;ldo do Hio Gnmdc do Sul. para flllíl de GOllC(:£';f':flO clt'
cstl.lgiários ao órgão estadual. Todnvla, há çonsolidana pMiçrlO do Tribunal dI' Contas
do Est.ado no sentido dH j~llposslbilidlldc dc cedência de csL[lgiill'ios em situaçõc!" como
[I em aJ1rCç~i (vide processos n" 001197-02.00/09--1. OII'IJ.l.02.00/0i-G, (lO 1-180-
02.00111-);' 000987-02.00109-0,. e 008757.02.00fll-2), eis qIH~, de acordo r.;OIll o:::
precedentes da Corte, a medidA .implicPI em deiwio de finalidane. Is::.o porque, na
pl'<ltlC8. 3 efelivação do acordo -invíubiliza o 3companlwmento, a SUIlcr\'i~ão c 11

(waliaçào dó cst.{lgio, que seria de t:ompetcnciã do Município, do que re~lllta inevilHvcl
descumprimento do nrt:igo 91.1, lII, du L<úFeder~ll nO 1.1.;88/2008, 1'81.30 pelll qual não
há como acolher ::\ licitude-- do pr()j~l.o. ,,\nl.C- o' exposto, voto pela ilet.:nlidadc e

inviabilidade Lécnicl'l do presente Projeio de l.A:'.i.

•Sal;l de Rel1n~ões A'nf.ônio Lihúrio Berviflll, 22 de mar~:o de ~OIi.• . ',.r
JI '. ' •.,.

e(I~~~qtCd

Vice Presirlenl.c
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE
CWIDI.a

C0I\1185;\0 DE OHJH:M I':CONOMICA E SOCI1\1.

PJ\HgeJ;;R

PnrceCI" n;' 028/2017
I'l'ojeto de Lei n" 027/17
Autor: gxecmivo MUllicipHi ~
Ementa: Autoriza o"Podp.~ f~xeclltivo ;\1uniéfpal ri firmar HeOl'do de coopenu;'ijo com n UC'ft'll!'iOl'ia

Pl'lblica do ESladó' do ''1lio Grande do Sul. \'iMndo à conccs~ão de Estágio Curl'iculnl" \':10 Obri~I1IÔrio
na Defcllsorin Púbhc~do Estado Regional de Cflrf.l~inhoe nUcra dispositivo da Lei ).-lumcipH! n" ~ 1.12
dE' 13 de outulll"O de 201.G.
Hclllt()I": DlIniol Wcbcr

Hdat.ódo

I. A rnat.él'ia em al1áli:::l~. de llutoria do Poder Executivo. lJ'lllllila ne:;:ta Cm::f1 i.l!!!1::>l<ll.ivn.f:oh n
forma r1pProjeto de Lei, tendo como obJcth'o (l Ementa IlCllml citadfl.

2. Atendenclo RS narinas I'cgimentHll; de (.)'amilaçiío que disciplinSllll ti llwl.êrin, o refendo I-'roj(>lo
de Lei C'8llÍ sob H rcsponsábilidnde desta Comissno IHlru que seja elnbOl'adu parecer ~oht'('
f):-:;pedos de ordem eCOllômiC<I e tiocial.

;l i\costou-separecer jurídicu 17í/17

Voto do Relutol'

.1. Ademais, não se \'ol'ilíca "impacto neg"fltivo 1111economill e na sociedtlde locfll.

5. Snhcndo que o projeto il'n proporcional' melhor tl"tendimento flORIlO!"~Oí' llluniclpe::: c ,",el::lllllc!u o
p[lreccr dl'l Comissão de ,JURtiç.1~ Fimmças, por tlll razão. VOTA o Hclflt.ol' clp acordo fiO Pl'Ojt'to
de Lei.

fi. 08 rl~lllais integi'nnletl da ComissnoVOTARAM DE ACORDO,

Av. Flores da Cunha, 799 - Caixa Postal: 440 - FoneIPABX: 54 3330.2322 - CEP 99500-000 - CARAZINHO/RS
E.mall: camaraCl2@camaraCr2.rs.90v.br www.camaraCl2.rs.90v.br CNPJ: 89.965.222/0001-52
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PROCESSO N' O~ol().'>~1X"t
SIM NÃO

-- - I(laOr Galdino Tomaz X
Anselmo Brítzke I X

'Clayton Pereira X -Ii D-a-nielWeber X

IErlei Vieira X
,
! Estevão De Loreno ; Presidente Presidente

.i.

Fábio Zanetti X
I. -- -- IGian Pedroso X
Janete Ross de Oliveira X

. I

[.JOãO Pedro Albuquer-que_ I- X

Lucas Lopes X

: Luis Fernando CosIa
- ,

1--- X,
t- -- --
. Mareio Hoppen X ITOTAL 12
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
CÂMARA MUNICIPAL DE CARAZINHO

CAPITAL DA HOSPITALIDADE

OP 01.6/7017 COIOlJrlll0 28 de ll1o:ço Ce ?017

Assunto: Votação de projetos,

ExcéTenlissirno Senho; rrereiJo /.j',unicipcl:

'.. ..'
i Comunicamos o V05S0 Excelência de que e~le l.eÇJislú:ivo. em Rcunióo

e>:lroO~dii,ório '10 dia 27{03J?OI1. volou os: seouinlcs proielm de lei, Qliundm desse f'OCal
Execuiivo. os quois relocionornos abaixo:

,::
r. .Plojelo ele lei 027! 17 de aulo:io do Execulivo MunicipCII, o Quol A.uloll/(: o f'o,Jer
Execu:ivo Municipal o lirmo! ocoldo de cooperaçõo com o Dcfen~o!io Publico do blodo
do Rio Grande do Sul, visando 6 concessoo de Estágio Curricular Nóo OI)f1g01ârio no
Delensorio rÜl)licc (jo Estado Regional de COl"OzintlO e OIl(~10disposilivo do Lei Munir:q)(l: n"
fI. 11.2 de 13 de oulubro de 2016. Aprovodo pOl unanimidade

2. Projeto de lei 028/17 de aulorio do Execulivo lv',uníc:ipol.o quol Auloriw oberltJlO 0(:
Crédito Especialno arçomenl0 de :?017Apro\lodo por unanimidade

J. Projeto de lei 033/17 de auloria do Executivo ,'Y\unicipol. o qUOI OenOrYiH10 I,vcnl(!('l (Ir',
Indus!rios. Aprovado por unanimidade

tj Projelo de lei 031,1,16 de ou latia do execult\lo MunicipOI. o quol Ocelere t)el1l imolel'iol
inlegronre do polrirnõnio his16ricoe cullurol do Munir:l'pio. Aprovado por unanimidade.
~. P(OiCl0 de lei 0.15/16de outorio do cxeCtJtivo Municipal, O qual 1,lleo dcnornnoçóo elo
pO:Que Municipal JOÔO Alber'Jo X(wier do Cn.J1. C' I'cvoqo o lei Mu.\FCipOl n" S,35ól't'J.
Aprovado por unanimidade.

6. Projelo de. lei 035fl6 de üLllorio do execv:i\lO Municipol. o quol OISpõe mlYe o
(csso:cirnenlé 00 Prefeito. Vtce b' S~crelários MunÍçipnis dos despe~ü~ 1i~ospor 0<:(;')1(')0 Cio

ulililiwçõo'de seus veiCulO) porliCulu:cs o serviço (Jo Admin;~t{oçÓO Público. Ap(ovodo por
unanimidcide.
7. Projeto de téi COl11pler11enttH002/16 de culorio do execulívQ Municipal. o qdcl [11~f)O(:
so/)re O oprovoçào e lic~nciornef1lo rc,ponsóvel de projelos de <:onst1uçôo de eôfir:oçóc:s
unilcmiriores e biiorniliores no Município de Corminho. A~)rovodo por unanimidade.

Alenci'osomcnle.

•
I Ti~

,slev(;o DC...{OIC'10
Plcsidcn:c

/\ Suo Excelêncic: o Scnt)o:
Millon Sehmi:z
flrefei:ulo ,''''''uniClpülde Ccr07.intlO
C(1107.jnho. RS

.,jJn eJfP ",<,.
''Jc: \,,/J\~'Jfpi'-
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEi MUNICIPAL W 8.192. DE 29 DE MARÇO DE 2017.

Autoriza n Poder Excçurivo Municipilf él firmar
Acordo de Cooperaçlío com a Defensoria Púhlica do
Est•.1rln do Rio GriJflde do $[11, visando á concessão
de E.stágio CUrricular N,''io Ohrigatório na Defensoria
PúlJ/ica do Estado Reg/onar {Ia Carazin/lo e artera
dL<õpositívo ela lei Municipal ,," 8.142 de 13 de
outubro de 2016

o PREFEITO DO MUNICiP10 DE CARAZI~~HO, ESTADO DO RIO GRANDE 00

SUL.
FAÇO $.o.,BER que ü Legislativo aprovou e eu S;lncicno e prOnlulgo a seguínle

Art. 1" FicO]o Poder Executivo Munidp.:il autorizado firmar Acordo de C()(')p€-raç;iío
com a Defensoria PllbliciJ do E:,lado do RIo Grande do Sul, vi!:;Jndo à wncessão rle Estrígio
Curricular Não Obligatório na Derensoria Publica r~eçjona! de Carazir.ho, conforme minuta em
anexo, que Iara por1e desta Lei.

Art. 2<10 Acordo de Coof1'Õ!r<:!çãoobservará o limi1e m;jxlmo de até 04 (quatro)
concessões de estágios e oh:;ervará ameia, no que caubP'f, 3S disf,.lOSiçõ€s contidas na Lei
Municipal n.06.988, de "r5 de jlllho de 2009.

Art. 3" Selvir<í de recurso IJarél atent1cr " desp{;:~ü de trata o art. 1°. r1 seguinle
dotaçào orçamenlâria:

02 - SECRETARIA GERAL DO GOVI-RNO
02 OrL03,062,0030.2431 - Convenio Defemoria Publie:t
XXXX!3,3,3 9 0.2.9.00 aO,O!)- Oulros Serviços dr:lTerceiros - pJ

Art. 4" O :õlr\iOo 58 da Lei II.lunrcipaln<l 8.142 de 13 de outubro de 2016. que lJata
das Dir'etrizes Orçaôllent..-"Irias pé-H8o ano t'h~2017. paS5<l <'J vigor~r com él seÇluinle rcdilç:ro:

"Arf, 58. Pdra fins de iJtcndlmento ao rlisposto no art. 62 da Le nO 10112000,
fica o Poder EXr!cutJ"vo atllorizado a firmar cotlvénios, cljustCS fl./OU contratos, para o
custeio d~ d~spesas de competência da Ul1i•.'io eJO(l Estado, exc/llsil/am~nte para o
a1P.fldimelHO do programas de seglJri-U1ça pubfic,J, justiça eleitoral, riefeJlsoria pública do
estado, fiscalização s<l"itiíriô/, rritwtâria e amlJienraJ, educaçfio. cufrura. siHJde, Bssisrcnci<l
~oci/tJ, agricuFttlra, meio {lmbiente, ;)Iistamento mim;),. ou a eXf~cllç;jo de projeto!>
especificos de de~p.oyolvintento econnmico-sociaf.

Parágrafo {mico. A Lei Orçament;ír;a anlJa/. ou seus créditos adicionais,
devcri10 contémpfar recurso:s orç/tmenrários :<;iuhCHmresP[Jw o atendimento das despesas
de qlJE~trata o C.lput deste ;U"tigo, " (NR)

Hf!ÇJI-stre-se e publiqu€-s~
Ptlblic8ç{ies d" PrefelhJía,.

.--z------:..
LORI LUIZ SOU:' '~,JA
Secretório da N;:Yn'i'~istraçjo
DS,'lJDV /

nn P~.inel rjõ;
J

WWW.C<lr.lllr.ho.r::i.go .•.br
,l.vç-f1;d.~ ~rC"CI'S;:I" Cuoltla, /lO 12&4, C/lOlro

1.,I••lon,"' (~) JJ."!1 .]r,!I!l / e.mil;1 I're'!~llura@c..ara7jT1ho '!>.gov 11t



ESTADO 00 RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

ACORDO DE COOPERAÇÃO N° 12017

TERMO DE CONVENIO N° __ ._

Convénio que en[re si celebram a
OefetlROria Públlc<l do Estado do
Rio Grande do Sul e o Município de
Caraz.inhofRS.

Expediente n° OO_-30.00i_-_

A DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL,
inscrita no C3daslro N<1cional do; Pessoa Jurídica sob o 11° 74704.636/000'1.50,
est8hp.lp-cida na H.ua Sete de Setembro, ["lo 666. nes1~i capitZlI, representada nES'steato
pe~o Excelenlissimo Senhor Defensor Público-Gerai do Esti'lrlo CRISTIANO VII.:IR/\
HEERD1 inscrito no C;;Id<Jstro (le PeSSOJs Fi~"cas sob O nIJ G76 '1-40,900-53, doravante
denominada DEFENSOR!A PÚBLICA, e o MUNicíPIO DE CARAZ1NI-IO
inscr~o no Cadastro Nacional da Pessoa Juridíc8 sob o n[) 87.613.535/0001-"!6 com
sede na Avenida Flores d" Cunh;.;, n"'1264, C[mlZln~lü/RS, CEP 90500-000, n~ste alo
reprcsent<ldo nela Excelenlíssimo Sfmhm Pfefeito Milton 8chmit7.., aoravante
dênorninado MUNICipIO, resolvem celebrar o presente Convênio. medjante as sê;}uintes
dilusulas e condições.

CLÁ~SULA PRIMEIRA - 00 OBJETO

Constitui Objêto do presente Convênio ;~ çonjLJg~.•ção ele esfOl"ços para a
cxccuçJú de ativld3des tiplcas adrninistraU'/<.ls municipais concernentes à regul •.mz<Jç50
funLii<'Jria, regulam:ação de divid8S mU:liClpals e forrlecimento administrativo de
medic;;lmentos, cirurgias f: oulros tr<'ltamentos de saúd€:_ soluçào extrôljudicial de
demandas relacionadas ~ educaç50, ac transpo:ie p(ólico municipal, ao s.:meamento
de água e esgoto, â poluiç;;o <1lllblentél!, €;",:re oulras, nos termos da leI.

O plesente r.lu\oriza o Município 3 ceder até quatro eslagiános. par~
desenvolver atividades especilic'<\s êitril)uídas 3.Cente mt.loicipal que serão rea1izadas junto à
DefensDria PubliC<:lRegion:ll dr': CarazH1hO/RS_

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇ.ÕES

Constlluern obr'igaçóes do MUNiCíPIO

t _ Contratar ó{s'1 esta~l<mOrS), obsel'Jando os ditames da Lei 1',0

8. 19212017. meui"nte celebraç.)o de Termo de-Cnmpromiss() de E~.t.'Ígio,

11 _ Manter ~ disposlç.ao da fisc:-alr7.acão documentos que comprovem a
relaçao de estágio, <) cedéncia do(s) estagiário(s) € o cumpmnento dos encargos previstos
na Lei n.11 -11788/200R, IlOl-..dament8 no c.t.le diz respel,o ao p::tgamenlo da bolsa-auxilio.
do 81Jxílio-transpor1e e do prêmio de seguro contra riscos de ,'3cldell!es pessoa:s:

111• Adotêlf <JSprovidências necessárias;) subslitUlç<:lo does) estagláno(s)
quando do enCermmenlo do TerrTIode Compromisso, c-onclus~'orln curso ou no c~so de
desllg.smento do estudante.

www,c.ar'lZ;r-.hors_gó'i.br
Avcnlda FI<:lr<;"5.(I,) C:ur.lla, ",,- 1:?E.~"C!nll"J

TC'r.rl)lI~,j5d) ~;>3t_2ti99 I e,milll: nr!lJi3rtura@c;I;;uint'io.f"$ '-]0'1 br



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

Conslltuem obl'ígacões d~ DEFENSORIA PÚBLICA,

Assegurar ao(s) eSlagiario(;,.) condições adequada:> ao
desenvolvimento de suas Elllvid;:;des. que serâo <irendas por •.waliaçãc, a qual se d3rá
rnedi<-lIlle 8 elaboraçso dE' parfK.el sobre () i:lproveitarnento do estágio realizado e
enviaclo ã Universid",de/F;,clIldade,

11_ VeriflC<::He acompanh;]r a G5siduld;Jde do(s) cstagi<'lrio{s), por mE:,iO
das efetividades, as qU<'lis deveru() ser remetidas, mensalmente, para a Prefeitura
Municip;:J1de C~razlnho e para a Unidade de Supervlsâo de Est;)gio da DEFEN~;ORIA
Pllll11CA

COr1stituem ot>rlg3ções do ESTAGIÂRIO:

I - Cumprir ficimente 8S aH\lirl~rlf:S de est,jgio nó Defensori", Pública
Regional de Ci'lfa7.lnho junto ;:)0 local em que for deSignado.

11~Re81izar as ~eguint(';;.. atividades próprias ria Municipalidade'

lI.a - Cadaslramentú d.Js partes (municipes) que pleitejam provrd~lIcias
extrajudiciais e ações atinentes a regulariL<:lç;io fundiária; regularidade de dividas
mUIlicipêli&; fornecimento de rnedícarmmtos, cin1rgias, internações e outros tratamentos
de sal.lde: solu~() ex1rajtl(1IClal de} demôndas rel~cionad,)~; à educ3ç:~O ao transporte
públic:omunicipal ~o saneamento de cigua e esgoto e à poluição ambiental,

lI.b ~ Realizaç.ão de contato com as partes. por meio de telefone. cana. e
outros que se fizerem ne.cessários. para o atendimento dJS providên<:ias extrajudiciais e
rel<1\lv;::lsaos processos referidos no item 11a, bem (;0(\10 paro informar sobre o andomento
c o résultado das pro'ildênci<:ls tomadas:

II.c - Recebimento çle documentos para In~>trulf pfO~'idenr.ias extrõlJudiciais
e ações referentes aos m€ncionado~~ no item 11.J.

111• Realizar relatório rJlens-a1 d~ !>lJ:lS atividades de estáÇjio e encamlrli,ar
pa[,~ a Prefeitur<J MUnlClp31:

Iv - Atender às normas internas dOIOEFEI\iSOHIA rÚBlICA. declarando
e.x'pressDmen:e conhece-I..,::;:

v • Exercei as su8S ;;.tivkJ;:,des com zelO. pontu;llirJarJe, assiduidade,
respeitando os Defensores Púhlicos. ::'.orvidcres, demais estagiários e. principalmente. os
assistídos;

VI - Cumprir JS atividades de: e:;t8910 rlO horário estélbelecido pelê!
DEFENSORIA PÚBLICA, obs~íVando é.l cargo horari3 dclermrnada no Termo de
Compromisso de EstâglO.

Parágrafo ltllico. As condiçõF.s e obrigaçõo:; do presente Conv~rllo n50
ger;)m. par;) qU.:'lisquer efeitos, Vinculo em;JIf:gaticio entre. as partes. em especial com a.
DEFENSORIA PlJBLlCA, sendo que a remufõer<lc5o e os €-flcargüs previstos nA I.~l n_o
H 192/2017 serão suportaclos, íntegr.;llment~, prolo Poder Exccutlvu fI/lunicipal.

www.ç;lrazflll~o rs.gov.tlr
A"""lda Flnrm; da CU/lh;l, I" ',ltA. C",,,lr<)

Tel~ln"fI: (54) .J.:J:l1.ni(l9 J '~""nl':d.prckit"ra@:;;~ r;>.:r.inhnf'!. gov br

.



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

o presentf: Convênio vigorar.'3 pelo pél20 de 12 (doze) meses. a contar da
publicoç30 da respectiva súmulêJ no Diário OficiaI do Estadn. podendo ser prorrogado
medianle termos aditivcs, até o IUlllte legal de 60 (~;essefl~a)rn8"ses

CLÁUSULA QUARTA - nA RESCISÃO

o presente Convênio padera ser rescindido j quolquer tempo, ~,elTl que
8ssistJ às par1es qU81quer indenização meêionte manifesrêlç80 l?;.,1;ril,g e justificariA de
qUéllr]L!f:r 08S p;;u1es, com 81llecedénciê mínima de 30 (trinta) diÇls.

CLÁUSULA QUINTA - DO FORO

FIG~ eleito ú fOfo d3 Comarca dE' Porto Alegre/RS par8 dirimir quoiSql1el conlrovérsios
OIiundas do pres€nle Convênio.

E, por eslarem rJcord<3dos. jirmam (1 presente em duas VI<'lS de iOLJl:l1 teor, nrJ
presença das lestemlJnt1as adiante designad8s na farma da lei,

Forto Alegre, _~ de __ de 2017

Cristiano Vieira Hccrdt,
Defensor Pub1ico-Ge~al do Estado do RIo Grande

no Sul.

Milton Sch1llitL.
Prefeito Municipal de Car8zílltlufRS.

1.
NOlllr:.' legivel:
c:rJF n":

2
Nome legível.
CPf-:" nl">:

w;o,W.c;nazlllh'J-.rs .9r'l\l.br
JI."nfll(\~ Flores di! Cunhil. n' 126-4,Geu1ro

Tnlfl!llnll' ~54) }J]1.26!l13 J li'-m;.il: r;rI1IIlIlUf<l@Cilr3ZJnhO.l'S.nov.tlr
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